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DECISÃO

Cuida-se de suspensão de liminar e de sentença ajuizada pelo ESTADO 
DE MATO GROSSO contra decisão da Desembargadora Maria Helena G. Póvoas, que 
indeferiu o pedido feito na Suspensão de Liminar n. 1005385-94.8.11.0000, mantendo 
vigente decisão do primeiro grau que determinara a imediata internação de paciente em 
leito de UTI-COVID.

Na origem, o Governo do Estado, a fim de suspender quase duzentas liminares 
(fls. 15-17) proferidas por magistrados do primeiro grau que determinavam a internação 
de pacientes com covid-19 em leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI de 
responsabilidade do ente estatal, ajuizou pedido de suspensão de liminar na Presidência 
do TJMT, que indeferiu o pedido (fls. 21-25) sob o argumento de não estarem presentes 
os pressupostos da suspensão de liminar.

Daí o presente pedido de contracautela, em que o requerente pede a suspensão 
da decisão liminar citada, bem como das decisões referendas aos processos citados às fls. 
15-17. Requer, ainda, que os efeitos sejam estendidos às liminares supervenientes, à luz 
do art. 7°, § 8°, da Lei n. 8.437/1992.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Cabe a suspensão de liminar em ações movidas contra o Poder Público se 
houver manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, não servindo o excepcional instituto 
como sucedâneo recursal para exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada 
(art. 4º da Lei n. 8.347/1992).

Frise-se que a lesão ao bem jurídico deve ser grave e iminente, sendo ônus do 
requerente demonstrar, de modo cabal e preciso, tal aspecto da medida impugnada (STF, 
SS n. 1.185/PA, relator Ministro Celso de Mello, DJ de 4/8/1998; STJ, AgRg na SLS n. 
845/PE, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJe de 23/6/2008).
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No presente caso, há que se consignar que a questão ora em análise é similar 
àquela apresentada na Suspensão de Liminar e de Sentença n. 2.918, já apreciada por esta 
Presidência recentemente. Diferencia-se o fato de que, naquele processo, o ente 
demandante foi a Prefeitura de Cuiabá, enquanto, neste momento, o pedido é apresentado 
pelo Governo do Estado do Mato Grosso. Há, não obstante, semelhança quanto ao 
pedido: suspensão de liminares proferidas pelos magistrados de primeiro grau que 
determinaram a internação imediata de pacientes em leitos de UTI-COVID.

A questão de fundo, portanto, refere-se à lesão ao Sistema de Saúde do Estado 
do Mato Grosso, que, em razão de diversas liminares judiciais, vê, prestes a colapsar 
ainda mais, a sua deficitária estrutura para combater a pandemia que se mantém em 
estado de gravidade.

Reitero que, com relação às decisões por mim proferidas no que diz respeito à 
pandemia de covid-19, entendo que não se pode permitir que seja retirada dos atos 
administrativos do Poder Executivo a presunção da legitimidade ou veracidade, sob pena 
de se desordenar a lógica de funcionamento regular do Estado na prestação do serviço de 
saúde.

Sabe-se que a regulação dos leitos de UTI é realizada pelo Poder Executivo de 
modo a atender as prioridades clínicas estabelecidas pelo corpo médico das Secretarias de 
Saúde.

Considerando os prejuízos à saúde ocasionados por decisões liminares que, em 
razão da sua natureza unipessoal, não consideram os fatores gerais que interferem no 
Sistema de Saúde como um todo, o Conselho Nacional de Justiça editou recentemente a 
Recomendação n. 92/2021 com o objetivo de orientar os magistrados, à luz da 
independência funcional, a atuar na pandemia de covid-19, de forma a fortalecer o 
sistema brasileiro de saúde, com observância à isonomia e em atenção aos preceitos 
veiculados pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Por seu turno, o art. 22 da LINDB é claro ao estabelecer que, em decisão sobre 
regularidade de conduta ou validade de ato, deverão ser consideradas pelo julgador as 
circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do 
agente administrativo.

No caso, a falta de leitos de UTI, que justificou as referidas medidas liminares, 
não se deu por má gestão da administração pública, e sim pelo notório reconhecimento do 
infeliz colapso dos leitos de UTI atualmente presenciado em diversos estados da 
Federação.

Registre-se, ainda, que, conforme já dito na SLS n. 2.917, o art. 3° da Lei n. 
13.979/2020 deve ser interpretado de acordo com a Constituição Federal no sentido de 
que os estados, Distrito Federal e municípios possuem competência comum para legislar 
sobre saúde pública e adotar medidas administrativas. Nesse sentido, segue julgado do 
Supremo Tribunal Federal:
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REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. 
DIREITO À SAÚDE. EMERGÊNCIA SANITÁRIA 
INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS 
ENTES FEDERADOS PARA LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS 
SANITÁRIAS DE COMBATE À EPIDEMIA INTERNACIONAL. 
HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. COMPETÊNCIA 
COMUM. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE DEFERIDA. 
[...] (ADI n. 6.341, relator para o acórdão Ministro Edson Fachin, 
Tribunal Pleno, julgamento em 15/4/2020, publicação em 13/11/2020.)

 

Nessa linha, há que se respeitar, ainda mais em casos de internação em UTI, a 
legítima discricionariedade da administração pública, construída com bases nas 
especializações técnicas que lhe são peculiares.

Ante o exposto, caracterizada a lesão à saúde pública e seguindo a orientação 
já exposta na SLS n. 2.918, defiro o pedido para suspender as decisões liminares 
elencadas, bem como, nos termos do § 8º do art. 4º da Lei n. 8.437/1992, estendo os 
efeitos da decisão para casos similares que determinam a imediata internação em leito de 
UTI para tratamento de covid-19 no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 19 de abril de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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